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AGRAVANTE : ARIANE LILIA COUTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AGRAVO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu liminarmente 
habeas corpus, no qual se pleiteia o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado, com 
fixação de regime inicial menos gravoso e substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos. A agravante foi condenada por tráfico de drogas, com pena-base fixada em 
cinco anos de reclusão, sem aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, devido à quantidade de droga apreendida, à existência de denúncias anônimas e à 
confissão informal da agente.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a agravante faz jus à aplicação da minorante 
do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, considerando a quantidade 
de droga apreendida e a existência de denúncias anônimas.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte entende que a quantidade de droga e as denúncias anônimas, 
isoladamente, não são suficientes para afastar a minorante do tráfico privilegiado.
4. A confissão extrajudicial não confirmada em juízo, sem provas adicionais, não impede a 
aplicação da minorante.
5. A agravante é primária e de bons antecedentes, não havendo elementos concretos que 
demonstrem sua dedicação a atividades criminosas.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo provido.
Tese de julgamento: 1. A quantidade de droga e as denúncias anônimas não são suficientes para 
afastar a minorante do tráfico privilegiado. 2. A confissão extrajudicial não confirmada em juízo, 
sem provas adicionais, não impede a aplicação da causa de diminuição de pena.

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "c", 

Documento eletrônico VDA44292214 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 04/11/2024 18:51:55
Código de Controle do Documento: e75608b5-7fb2-477e-8b44-1b959e32ddde



e § 3º; Código Penal, art. 44. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Min. Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 26/3/2018; AgRg no HC n. 901.723/MG, Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024; AgRg no HC n. 815.864/MS, Min. Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AGRAVO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu liminarmente 
habeas corpus, no qual se pleiteia o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado, com 
fixação de regime inicial menos gravoso e substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos. A agravante foi condenada por tráfico de drogas, com pena-base fixada em 
cinco anos de reclusão, sem aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, devido à quantidade de droga apreendida, à existência de denúncias anônimas e à 
confissão informal da agente.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se a agravante faz jus à aplicação da minorante 
do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, considerando a quantidade 
de droga apreendida e a existência de denúncias anônimas.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência desta Corte entende que a quantidade de droga e as denúncias anônimas, 
isoladamente, não são suficientes para afastar a minorante do tráfico privilegiado.

4. A confissão extrajudicial não confirmada em juízo, sem provas adicionais, não impede a 
aplicação da minorante.

5. A agravante é primária e de bons antecedentes, não havendo elementos concretos que 
demonstrem sua dedicação a atividades criminosas.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo provido.

Tese de julgamento: 1. A quantidade de droga e as denúncias anônimas não são suficientes para 
afastar a minorante do tráfico privilegiado. 2. A confissão extrajudicial não confirmada em juízo, 
sem provas adicionais, não impede a aplicação da causa de diminuição de pena.

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "c", 
e § 3º; Código Penal, art. 44. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Min. Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 26/3/2018; AgRg no HC n. 901.723/MG, Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024; AgRg no HC n. 815.864/MS, Min. Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ARIANE LILIA COUTO contra 

decisão da Presidência do STJ, que indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 718-

722).

Em síntese, a defesa sustenta que "a mera existência de denúncias identificando a 

paciente como responsável pelo tráfico de drogas na região não se presta a justificar sua 

dedicação a atividades criminosas." (e-STJ, fl. 733). Portanto, requer que seja reconhecida a 

minorante do tráfico privilegiado, com a consequente fixação de regime inicial menos gravoso e 

a substituição por restritivas de direitos.

É o relatório.

VOTO

O agravo deve ser provido.

O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao 

traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer 

menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante 

habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais 

sejam ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
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organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 

a depender das circunstâncias do caso concreto.

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, 

isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, por si sós, não 

são suficientes para embasar conclusão acerca da presença das referidas condições obstativas e, 

assim, afastar o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado (AgRg no REsp n. 

1.687.969/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018).

Sobre o tema, extrai-se do acórdão objurgado:
 

"Consta do acórdão de relatoria do Exmo. Des. Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva, 
quando da deliberação lançada no autos n. 0001306-51.2017.8.24.0135, a respeito da 
negativa de reconhecimento do benefício:

 
'[...]

Do tráfico privilegiado Na sequência, a defesa pleiteia, no caso de manutenção da 
sentença condenatória, que incida sobre a pena fixada na condenação a causa especial 
de diminuição da pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

Observo que o juízo de primeiro deixou de aplicar a benesse em razão da expressiva 
quantidade de droga apreendida, cerca de 493,1 g.

De fato, a quantidade de droga apreendida sugere que a ré vinha se dedicando à 
atividades criminosas, notadamente ao tráfico ilícito de entorpecentes. Como visto, 
os policiais militares apontaram que possuíam denúncias identificando a ré como 
responsável pela mercancia ilícita naquele local, além de terem ressaltado que a 
própria acusada teria confessado aos agentes públicos que se via "obrigada" a 
traficar pois estaria desempregada há cerca de 5 (cinco) meses, o que bem 
demonstra a referida habitualidade, fator que afasta a possibilidade de concessão da 
benesse. Assim, tenho como sendo acertada a decisão também no ponto em que não 
aplicou a benesse prevista no § 4. ° do art. 33 da Lei n. 11.343/06. [...] (ev. 192.229).'

 

Colhe-se da sentença (ev. 144.181):

 
'Atendendo às circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, a culpabilidade, aqui 
entendida como a reprovabilidade da conduta, foi em grau normal para o tipo penal; a 
ré não registra antecedentes criminais, conforme fls. 230/232; não há elementos para 
aferir a conduta social; não há dados sobre a personalidade; os motivos do crime são 
da espécie, isto é, lucro fácil, mesmo que em prejuízo da saúde e segurança pública; as 
circunstâncias e consequências do crime foram graves, mas próprias do tipo penal; a 
análise do comportamento da vítima resta prejudicada. Assim, fixo a pena-base em 5 
(cinco) anos de reclusão, e ao pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa. Não há 
agravante nem atenuante. Inexiste causa de aumento de pena. Deixo de aplicar a 
causa de diminuição constante no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, considerando a 
quantidade de droga apreendida

[...]' [grifei].
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À unanimidade, os Desembargadores concluíram inexistir qualquer irregularidade na 
aplicação da pena.

Como se pode observar, a defesa da requerente insiste em discutir tese já debatida por 
esta Corte de Justiça, sem, no entanto, trazer qualquer elemento inovador que 
possuísse o condão de alterar o resultado do julgamento.

Ainda, como se pode observar, a defesa não trouxe qualquer elemento inovador que 
possuísse o condão de alterar o resultado do julgamento." (e-STJ, fl. 93; destacou-se.)

 

Na hipótese, a minorante do tráfico privilegiado foi afastada diante da existência de 

denúncias anônimas indicando a agravante como responsável pelo narcotraficância no local, bem 

como de sua confissão informal, na qual relatou que traficava por estar desempregada há 5 

meses. Somado a isso, as instâncias ordinárias destacaram a quantidade de droga apreendida 

(493,1g de maconha).

Todavia, os elementos supracitados se mostram inidôneos para concluir pela 

habitualidade delitiva da agravante.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "se a existência de ações penais 

sem trânsito em julgado não pode justificar a negativa da minorante, com mais razão, não é 

idôneo o afastamento do redutor ante a mera existência de denúncias anônimas indicando a 

prática da narcotraficância" (AgRg no HC n. 901.723/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024).

Outrossim, "[a] menção à confissão extrajudicial do Acusado, não confirmada em 

Juízo, quanto à atuação no tráfico de drogas, sem a indicação de provas aptas a corroborar essa 

circunstância, não impede, por si só, a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 

33, § 4.º, da Lei de Drogas." (AgRg no HC n. 815.864/MS, relator Ministro Teodoro Silva 

Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).

Portanto, uma vez que a Corte a quo não trouxe elementos concretos que 

demonstrassem, com segurança, a habitualidade delitiva da agravante, que é primária e de bons 

antecedentes, é de rigor o reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado.

Cito, a propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE DE DROGAS. BIS IN IDEM. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, é 
exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que este não 
integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas.

2. No caso, conforme visto, a Corte estadual justificou a impossibilidade de 
incidência do redutor, em razão, essencialmente, da existência de denúncias 
anônimas da participação da ré em organização criminosa e na quantidade da 
droga apreendida. Contudo, informação anônima não é meio idôneo para 
afastar o benefício.

3. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça decidiu 
que "a utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga apreendida na 
primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta última para descaracterizar o tráfico 
privilegiado ou modular a fração de diminuição de pena, configura bis in idem".

4. Na espécie, as instâncias ordinárias já empregaram essa vetorial para aumentar a 
pena-base, de modo que não cabe a este Superior Tribunal deslocar essa circunstância 
para a terceira etapa da dosimetria a fim de modular a fração da minorante.

5. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp n. 2.065.940/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024; destacou-se.)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. VALORAÇÃO 
NAS PRIMEIRA E TERCEIRA FASES DA DOSIMETRIA. BIS IN IDEM 
.REGISTRO DE AÇÕES PENAIS NÃO TRANSITADAS EM JULGADO. 
CONFISSÃO INFORMAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE OCUPAÇÃO 
LICITA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS PRESUMIDA REINCIDÊNCIA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA EM CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO DO FEITO. INVIABILIADE DE AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE 
DE APRECIAÇÃO DO TEMA. VEDAÇÃO DA REFORMATIO IN PEJUS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena é o procedimento em que o magistrado, utilizando-se do 
sistema trifásico de cálculo, chega ao quantum ideal da pena com base em suas 
convicções e nos critérios previstos abstratamente pelo legislador.

2. O cálculo da pena é questão afeta ao livre convencimento do juiz, passível de 
revisão em habeas corpus somente nos casos de notória ilegalidade, para resguardar a 
observância da adequação, da proporcionalidade e da individualização da pena.

3. A aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
com o consequente reconhecimento do tráfico privilegiado, exige que o agente seja 
primário, tenha bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e não 
integre organização criminosa

4. A tese firmada no REsp n. 1.887.511/SP foi flexibilizada para admitir a modulação 
da fração de redução do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 na terceira fase da 
dosimetria, com base na quantidade e natureza das drogas apreendidas, desde que não 
tenham sido consideradas na fixação da pena-base (HC n. 725.534/SP, Terceira 
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Seção do STJ).

5. A natureza e a quantidade das drogas apreendidas podem ser utilizadas, 
supletivamente, na terceira fase da dosimetria da pena, para afastamento da 
diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, apenas quando esse 
vetor for conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a integração a 
organização criminosa.

6. A dedicação do agente a atividades criminosas não se presume a partir da análise 
unicamente da natureza ou da quantidade ou da qualidade da droga apreendida; da 
mesma forma, configura constrangimento ilegal a redução da fração de diminuição de 
pena.

7. Configura constrangimento ilegal por caracterizar bis in idem a valoração do vetor 
quantidade/nocividade de droga para exasperar a pena base e para afastar o tráfico 
privilegiado

8. Inquéritos ou ações penais em curso, sem condenação definitiva, não constituem 
fundamentos idôneos para afastar o tráfico privilegiado, sob pena de violação do 
princípio constitucional da presunção de inocência (RE n. 591.054/SC, submetido ao 
regime de repercussão geral). .

9. O desemprego ou ausência de comprovação de exercício de ocupação lícita 
não implicam presunção de dedicação à narcotraficância (HC 665.401/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 16/6/2021).

10. Considera-se "inidôneo o reconhecimento da dedicação criminosa com 
suporte em confissão informal" (AgRg no HC n. 484.669/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 11/6/2019).

11. Quando as matérias suscitadas no agravo regimental, além de representarem 
indevida inovação recursal, não tenham sido objeto de análise pelo tribunal de 
origem, não são passíveis de conhecimento pelo STJ, sob pena de indevida supressão 
de instância, com explícita violação da competência originária para o julgamento de 
habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal).

12 . Agravo regimental desprovido."

(AgRg no HC n. 625.804/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022; negritou-se.)

Portanto, passo à nova dosimetria da pena.

Na primeira fase, mantenho a pena-base no mínimo legal.

Na segunda fase, estão ausentes atenuantes e agravantes, pelo que mantenho a pena 

no mesmo patamar.

Na terceira fase, presente a causa de diminuição do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, 

aplico-a em 2/3, ante a não expressividade de droga apreendida, tornando definitiva a pena em 01 

(um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, mais 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa.

Documento eletrônico VDA43704128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 02/10/2024 14:33:32
Código de Controle do Documento: 599b6715-893d-4301-a44d-9e81d2c46d9e



O regime prisional também deve ser alterado. Estabelecida a pena definitiva inferior 

a 04 (quatro) anos de reclusão, o regime aberto é o adequado à prevenção e à reparação do delito, 

tendo em vista a primariedade do réu e a análise favorável das circunstâncias judiciais, nos 

termos do art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal.

Pelas mesmas razões acima alinhavadas (primariedade do agente e circunstâncias 

judiciais favoráveis), é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direito, a ser definida pelo Juízo de Execução, valendo-se anotar que esta Corte e o Supremo 

Tribunal Federal entendem que não existe óbice na Lei de Drogas para a concessão do citado 

benefício, quando preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal.

Nesse sentido:
 

"[...] - O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC n. 
111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, 
§ 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, 
afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados. 
- A Terceira Seção desta Corte, em 23/11/2016, ao julgar a Petição n. 11.796/DF, 
cancelou o enunciado n. 512 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, firmando 
tese no sentido de que o tráfico ilícito de drogas, na sua forma privilegiada (art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006), não é crime equiparado a hediondo. 
- No caso, tratando-se de ré primária, condenada a pena inferior a 4 anos de reclusão, 
com circunstâncias judiciais favoráveis, a agravada faz jus ao regime inicial aberto, 
conforme o disposto no art. 33, § § 2º, alínea 'c', e 3º, do Código Penal. 
- Quanto à possibilidade de substituição da pena, nos delitos de tráfico, o Supremo 
Tribunal Federal, em 1º/9/2010, no julgamento do HC n. 97.256/RS, declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade do § 4º, do art. 33 e do art. 44, ambos da Lei 
de Drogas, na parte relativa à proibição da conversão da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos aos condenados por tráfico de entorpecentes. 
Dessa forma, preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal, a pena privativa 
de liberdade poderá ser substituída por restritivas de direitos. 
- As circunstâncias do caso concreto recomendam a substituição, pois trata-se de ré 
primária, condenada a pena privativa de liberdade inferior a 4 anos de reclusão e com 
apreensão de quantidade de droga não marcadamente relevante e com peso líquido 
não indicado nos títulos judiciais da origem. Dessa forma, resulta cabível a conversão 
da pena privativa de liberdade em medidas restritivas de direitos, a serem definidas 
pelo Juízo das Execuções Criminais. 
- Agravo regimental desprovido."

(AgRg no HC 733841 / PA, rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 03/05/2022, DJe 06/05/2022.)

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental a fim de reconhecer a 

minorante do tráfico privilegiado em 2/3, redimensionando a pena definitiva da agravante para 

01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, bem como para estabelecer o regime inicial aberto e 
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substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direito, que deverão ser definidas pelo 

Juízo de Execução.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.675 / SC
Número Registro: 2024/0305653-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013065120178240135 13065120178240135 1371700092 40079419420178240000 
50115144720238240022 50167094520248240000

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ARIANE LILIA COUTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARIANE LILIA COUTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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